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1- OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA  AREA  DE LOCAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL, INTEGRADO DE GESTÃO TRIBUTARIA 
COM OS MÓDULOS DE ARRECADAÇÃO E AUTO-ATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA  INTERNET;  
PROTOCOLO  WEB;  NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS; SISTEMA DE EMISSÃO, 
ARMAZENAMENTO E GERENCIAMENTO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SERVIÇOS 
PADRÃO ABRASF PARA 0 MUNICÍPIO DE CARACARAf- RR, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Objeto Quantida 
de. 

Unidad 
e Valor Unitário Total 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA  AREA  
D LOCAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 
TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL, 
INTEGRADO DE GESTÃO 
TRIBUTARIA COM OS MÓDULOS DE 
ARRECADAÇÃO E AUTO- 

1 ATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA 
INTERNET;  PROTOCOLO  WEB;  NOTA 

und 12 
R$ 15.023,83 

R$  
FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS; 180.285.96 
SISTEMA DE EMISSÃO, 
ARMAZENAMENTO E 
GERENCIAMENTO DE NOTAS 
FISCAIS ELETRÔNICAS DE 
SERVIÇOS PADRÃO ABRASF PARA 0 
MUNICÍPIO 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 180.285,96 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
1.3. justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) data da assinatura. 
1.5. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
1.6.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será. de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura e publicação. 
1.6.2. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do  art.  84 da Lei Federal n° 14.133/21. 
1.6.3. A prorrogação da vigência da ata de registro de preços, com a renovação do quantitativo, 
desde que atendidas as condições previstas na legislação pertinente. Parecer n° 
0075/2024/DECOR/CGU/AGU. 
1.6.4. A Ata de Registro de Preços será enviada para assinatura do representante legal da 
adjudicatária da licitação e deverá ser devolvida assinada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
L6.5. 0 prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for formalizada pela adjudicatária da licitação, diante de motivação 
justificada e aceita pela Prefeitura Municipal Caracarai - RR. 
1.6.6. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, em até 5 (cinco) dias úteis 
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após sua convocação, caracteriza o descumprimento total dObrigação, sujeitando-o as penalidades 
legalmente estabelecidas. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
especificndos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2,2. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta 
das informações básicas deste termo de referência. 

3— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM• UM TOD 
CICLO DE VI IA 110 0 JETO E ESPECIFICAÇÃ •  

CONSIDERADO O 
DO SERVIÇO 

111 

3.1. A contratação de empresa especializada, por meio do Sistema de Registro de Preços, para a 
execução de serviços na  Area  de locação, implantação e manutenção de sistemas de tributação 
municipal, Visa atender de forma eficiente, segura e em conformidade com a legislação vigente às 
necessidades da Administração Pública Mincipal, especialmente no que se refere et modernização 
da gestão tributária, ao fortalecimento da arrecadação e A ampliação da transparência fiscal. 
3.2. 0 objeto cOntempla a disponibilização de Sistema Integrado de Gestão Tributária, 
abrangendo, no  minim,  os seguintes módulos: arrecadação tributária, autoatendimento 
tributário internet, protocolo  web,  Nota Fiscal Eletenica de Serviços (NFS-e), bem como 
sistema de .emissAo, armazenamento e gerenciamento de Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços, 
em conformidad.e  corn.  o padrão AIWASF, garantindo interoperabilidade, padronização e aderência 
as nonnas técnicas nacionais. 
3.3. A solução proposta considera todo o ciclo de vida do objeto, englobando a locação do sistema, 
sua implantação, parametrização, migração de lados (quando aplicável), treinamento dos 
servidores, manutenção corretiva e evolutivao.atualizaeões legais e suporte técnico continuo, 
assegurando o Pleno funcionamento dos sistemas durante kida a vigência. da Ata de Registro de 
Preços. 
3.4. A adoção do Sistema .de egistro de Preços mostra-se adequaila em razão da natureza 
continuada dos serviços, da necessidade de atualizações frequentes e da impossibilidade de 
definição exata dos quantitativos e períodos de utilização, permitindo contratações conforme a 
demanda real da •Administração, com rriaiot flexibilidade, planejamento orçamentário e otimização 
dos recursos públicos.. 
3.5. A utilização de sistema informatizado integrado proporciona ganhos significativos de eficiência 
administrativa, controle fiscal e qualidade da informação, permitindo maior agilidade nos processos 
de arrecadação„ fiscalização, atendimento ao contribuintee emissão de documentos fiscais, além de 
reduzir falhas operacionais e riscos relacionados à gestão manual de dados tributários. 
3.6. 0 modulo de autoatendimento tributário via internet, aliado ao protocolo  web  e à Nota 
Fiscal Eletrônica de Serviços, possibilita maior comodidade aos contribuintes, amplia o acesso aos 
serviços públicos digitais, fortalece a transparência e .contribui para a modernização da relação entre 
o fisco municipal e a sociedade. • 
3.7. A contratação de empresa especializadzi - garante.cpae os -sistemas estejam permanentemente 
atualizados conforme a legislação tributária vigente, notMas..téenicas e exigências dos órgãos de 
controle, -assegurando a continuidade dos Serviços, a segurança das informações e a confiabilidade 
dos dados fiscais e financeiros do Município. 
3.8. Dessa forma, o registro de pregos paraexecução dOS. SerViços de locação, implantação e 
manutenção dos sistemas de tributação - municipal p.errniteit Administração Pública responder de .. 
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maneira ágil, eficiente e  corn  segurança jurídica as 'demandas da gestão tributária, fortalecendo a 
arrecadação municipal, a transparência fiscal e a'correta execução das políticas públicas. 

4- REQUISITOS A C NTRATAÇÁO 
4.1. A presente contratação tem por objetivo selecionar empresa especializada, por meio do Sistema 
de Registro de Preços, para a execução de serviços de locação, implantação e manutenção de 
sistemas de tributação Wcunicipal, incluindo Sistema Integrado de Gestão Tributária, com 
módulos de arrecadação, autoatendimentó tributário via internet, protocolo  web,  Nota Fiscal 
Eletrônica de Serviços (NIFS-e) e sistema de emissão, armazenamento e gerenciamento de 
Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços, em conformidade com o padrão ABRASF, visando 
atender As necessidades operacionais, administrativas e tecnológicas da Administração Pública 
Municipal. 
4.2. A empresa contratada deverá comprovar capacidade técnica mediante apresentação de 
atestado(s)  die  capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) experiência na prestação de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, 
especialmente no fornecimento, implantação e manutenção de 'sistemas informatizados de gestão 
tributária Municipal, incluindo módulos de arrecadação e NFS-e. 
4.3. A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações previstas neste Termo de 
Referencia, em seus anexos e na proposta apresentada, abrangendo a disponibilização do sistema, 
implantação, parametrização, migração de dados (quando aplicável), treinamento dos servidores, 
manutenção corretiva e evolutiva, atualizações legais e suporte técnico continuo, observando os 
prazos, padrões técnicos -e requisitos de desempenho estabelecidos pela Administração. 
4.4. 0 recebimento provisório ou definitivo dos serviços pela  Area.  requisitante não exime a 
contratada de responsabilidade por falhas, inconsistências ou inadequações no funcionamento dos 
sistemas. A empresa deverá garantir a plena. operacionalidade das soluções contratadas, 
promovendo correções, ajustes ou substituições necessárias.deSorma imediata, sem qualquer  'Onus  
adicional para a Administração Pública. 
4.5. Os sistemas deverão ser dispOnibilizados e mantidos de forma a atender As demandas da 
Administração Municipal, incluindo acesso remoto via internet, segurança da informação, controle 
de usuários, integridade dos dados e disponibilidade continna. A contratada deverá demonstrar 
capacidade técnica e operacional para atender tanto demandas rotineiras quanto situações que 
exijam atendimento .prioritário ou emergencial. 
4.6. A execução do objeto deverá observar rigorosamente as rotinas administrativas e fiscais do 
.Município, bem como a legislação tributária vigente. A contratada deverá garantir atualizações 
periódicas do sistema em decorrência de alterações legais, normativas e técnicas, especialmente 
aquelas relacionadas A arrecadação municipal e A Nota Fiscal Eletrônica de Serviços padrão 
ABRASF, assegurando conformidade com exigências de órgãos de controle e fiscalização. 
4.7. Os serviços de suporte técnico deverão ser prestados .de forma continua, com atendimento em 
prazos compatíveis com a criticidade das demandas, garantindo a continuidade dos serviços 
públicos essenciais. O suporte poderá. Ser realizado por meio remoto, telefônico ou outros canais 
disportibilizad.os pela contratada. 
4.8. Os requisitos estabelecidos neste item visam assegurar uma contratação pautada nos princípios 
da eficiência, qualidade, economicidade, transparência e segurança jurídica, permitindo que a 
Administração Pública disponha de soluções tecnológicas adequadas para a modernização da gestão 
tributaria, fortalecimento da arrecadação municipal, melhoria do atendimento ao contribuinte e uso 
responsável dos recursos públicos. 
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4.8. SU CONTRATAÇÃO 
4.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.9. GARANTIA 9A CONTRATAÇÃO 
4.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação  dog  artigos 96 e-  seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo TécniCo 

4.10. VISTORIA 
4.10.1. MO* necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5— MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A presente contratação  tern  por objeto a seleção de empresa especializada, por meio do Sistema 
de Registro de Preços, para a execução de serviços de locação, implantação, manutenção e 
suporte de sistemas de tributação municipal, visando  *ender  As necessidades da Administração 
Pública Municipal, especialmente da árcade Finanças/Fazenda..- 
A execução do objeto-compreenderd a disponibilização de Sistema Integrado de Gesaio 
Tributária, incluindo, no mínimo, os seguintes módulos"e-  serviçõs: 
5.1.1 — Sistema Integrado de Gestão Tributária 
Sistema informatizado destinado à administração dos tributos municipais, contemplando cadastro 
mobiliário eimobidiário, controle de.  eréditos tributáriosaatretadação, fiscalização, parcelamentos, 
emissão de guias e relatórios gerenciais. 
5.1.2 — Módulo de Arrecadação 'Fributária 
Ferramentas para controle, acompanhamento e gestão da arrecadação municipal, integração  corn  
instituições financeiras, emissão -de DAMs/guias e controle de pagamentos. 
5.1.3 — Autoatendimento Tributário via  Internet  
Portal eletrônico destinado dos contribuintes,-  permitindo conSulta de débitos, emissão de guias, 
solicitaçõesaacompaahamento deProcessos e aCesso a serviços tributários de forma digital. 
5.1.4 — Protocolo  'Web  
Sistema eletrônico para abertura, tramitação e acompanhamento de processos administrativos 
tributários, com controle de prazos, histórico de movimentações e acesso remoto. 
5.1.5 -- Nota Fiscal Eletrônica de Serviços NFS-e 
Sistema de emissão, armazenamento e gerencianiento de Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços, em 
conformidade com o  ¡laded°  ABRASF, garantindo padronização, segurança e interoperabilidade. 

5.2. Inicio da execução do objeto: 
A execução dos serviços terá inicio a partir do primeiro dia útil subsequente h emissão da ordem 
de serviço, conforme demanda da Admioistraçao. 

5.3. Descrição dos métodos, rotinas e procedimentos: 
A contratada deverá apresentar descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, 
procedimentos operacionais, frequencia e periodicidade de execução dos serviços, contemplando, 
no mínimo: 

• Implantação e parametrização dos sistemas; 
• Migração de dados, quando aplicável; 
• Treinamento dOs usuários;  
fit Manutenção corretiva, preventiva e evolutiva; 
• Atualizações legais e técnicas; 
• Suporte técnico continuo. 
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5.3.1. A descrição detalhada dos procedimentos é essencial para garantir eficiência, qualidade e 
continuidade dos serviços assegurando o pleno funcionamento dos sistemas durante toda a vigência 
da Ata. 
5.3,2. Os procedimentos deverão atender integralmente As necessidades da Administração, 
observando boas práticas de governança; segurança da informação e gestão pública. 

5.4. Cronograma de  exec  ção dos serviços: 
A Administração fornecerá as diretrizes iniciais pata implantação, a partir das quais a contratada 
deverá apresentar cronograma detalhado de.eXeCução, sujeitoià aprovação do órgão gestor. 

5.5. Local e horário da prest ção dos serviços: 
Os serviços serão prestados predominantemente de forma remota, podendo haver atendimentos 
presenciais quando solicitados pela Administração, nos locais e horários por ela definidos. 

5.6. Rotinas a serem cumpridas: 
A contratada deverá atender As solicitações da Administração  ern  prazos compatíveis com a 
criticidade da demanda, garantindo suporte técnico continuo e atendimento prioritário para situações 
que impactem a arrecadação ou os serviços ao contribuinte. 

5.7. Materiais, infraestrutura e equipe técnica: 
Todos os recursos tecnológicos, licenças, infraestrutura necessária e equipe técnica qualificada para 
a execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada. 

5.8. Implantação: 
A implantação do sistema deverá ocorrer conforme cronograma aprovado, garantindo que os 
módulos estejam plenamente •operacionais antes do início da utilização pelos usuários finais. 

5.9. Contato: 
A contratada deverá fornecer canais formais de atendimento, incluindo endereço de  e-mail  e 
telefone, no momento da assinatura da.Ata de Registro 'de Preços ou do instrumento contratual. 

5.10. Entrega dos serviços: 
Considera-se entregue o serviço quando os sistemas estiverein implantados, operacionais e em 

n conformidade com as especificações deste Termo de Referência, devidamente atestados pela  area  
competente. 

5.11. Penalidades: 
O descumprimento das condições estabelecidas implicará aplicação das penalidades previstas no 
edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente. 
5.12. Rejeição da execução: 
A Administração rejeitará, no todo ou  ern  parte, a execução dos serviços realizados em desacordo com este 
Termo de Referencia, sem prejuízo das sanções Cabíveis. 

5.13. A execução dos serviços deverá ocorter de forma organizada, continua e eficiente, 
assegurando a modernização da gestão tributária municipal, a melhoria do atendimento ao 
contribuinte e o fortalecimento da arrecadação pública. 

Informayfies relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.14. A demanda de órgão baseia-se nas seguintes condições: 
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• 5.14.1. Todos os recursos tecnológicos e operacionais necessários serão de responsabilidade 
da contratada; 

o 5.14.2. A implantação deverá respeitar:cronograma previamente aprovado; - 
O 5.14.3„ A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada; 
• 5.14.4. Os serviços deverão atender integralmente às exigências legais e normativas; 
• 5.14.5. 0 -descumprimento das obrigações acarretará aplicação das penalidades previstas; 
o 5.14.6.. A Administração poderá rejeitar serviços executados em desconformidade. - 

Especificação da garantia do serviço  
(art.  40, 0°, inciso 111, da Lei n° 14.133/2021) 
5.15. A garantia dos serviços observará o disposto na Lei n° $.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), sem prejuízo das responsabilidades técnicas e legais da contratada. 

Procedimentos de transiç-o e  fin  Hz çãt do contrato 
5.16. Ao término da contratação, a contratada deverá garantir a disponibilidade dos dados e 
informações do sistema à Administração, não sendo necessários procedimentos complexos de 
transição, em razão da natureza do objeto. 

6— MODELO DE GEST O DE CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei . n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em  caw  de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,, o cron.ograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0  &go-  ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam, ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do, contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podeA convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização; das ..estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, .quando houver, do método ,de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o- preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos 
serviços,. indicando .no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

6.6.2. A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução. 
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6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designarAoutro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização 
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117  cap). 
6.8. Fiscalização Técnica 
6.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam -cumpridas 
todas .as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VI); 
6.8.2. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°, e Decreto  
n° 11.246,de 2022,  art.  22,  
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto  
n° 11.246 de 2022a  art.   22  III);  
6.8.4. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor .do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar, decisão ou adOção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for 6 caso. (Decreto  if  11.246, de 2022,  art.  22, IV). 
6.8.5. No .caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 
11.246, de 2022,  art.  22, V). 
6.8.6. 0 fiscal técnico do contrato comunicará o gestor ,do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, .com vistas .A renovação, tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto  n' 11.2.46, de 2022  art.  22, 'VII). 
6.9. Fiscalização Administrativa 
6.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção. das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará -o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilarnento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário  (Art.  23,1 e II do Decreto n° 1.1.246, de 2022). 
6.9.2. Caso .ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246,  de 2022,  art.  23,  
IV). 
6.10. Gestor do Contrato 
6.10.1. 0 gestor do contrato coordenará - a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo .todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamerito do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, i'elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade • de adequações do contrato para'fins..de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto n° '11.246, de 2022,  art.  21, IV). 
6.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 
2022,  art.  21,1!). 
6.10.3.- 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de•empenho de despesa e-pagamento, e anotará os problemas que. obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 
2022,  art.  21,,  III).  
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6.10.4: 0 geStor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peio contratado, 
com n-iençãO ao seu desempenho na.:exéCução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 
6.10.5. 0 gestor do contrato tornará providencias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  
art.  158 da Lei: n° 14.133, de 2021, ou pelo agerite bu pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, X). 
6.10.6. 0 gestor do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  2.1, VI). 
6.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
forrnalizaçãO dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto 
neste item. . 

7.2 Sera.  .indicada .a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das Sanções cabíveis, - caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidarle  minima  exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar  Materials  e recursos hwnanOs exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade  õu  quantidade inferior à demandada

7.3 A ,utilização do IMR não, impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

7.4 A aferição da execução contratUat para fins de-  .pagamento, a contratada deve fornecer 
registros comprobatúrios que demonstrem a.'exectição adequada dos serviços contratados. 

Recebiniento 

7.5 Os .Serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais 
• técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências  dc  caráter técnico e administrativo:  (Art.  140, I, a, da Lei n° 14.133, de 2021 e  Arts.  22,  
X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.6 0 prazo da disposição acima  sera  contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a 
ser paga. 

7.7 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove :0 cumprimento das exigências de caráter técnico.  -(Art.  22,  
X Decreto n° .11.246, de 2022): 
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7.8 0 Asa administrativo do contrato realizará o recebiunento,provisório do objeto do contrato 
mediante  lam°  detalhado . que comprove o cumprimento .das'..exigências de caráter administrativo. 
(Art.le3,- ..Decreto ri° 11.246,de 2022). 

7.9 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

7.10 Para efeito de recebimento provisórid,.:ao final d.e icada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados  ern  consonáncia com os 
indicadores: previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
contratada;  registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Serd-Considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em haverid.o.Mais de um a ser .feito,. Corn.a entrega do último; 

7.10.2 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, removere:reconstruir, ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em •.que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes dar  execução ou materiais empregados, .cabendo .4, fiscalização não atestar a última e/ou  
Attica  medição de serviçõs Eité que sejam Sanadas todas as eventuais pendências que possdm vir a ser 
apontadas nO. ReCehiniento Provisório. 

7.10.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ate que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a  set  -apontadas no Recebimento Provisório.  
(Art.  119 c/c  art.  140 da Lei n° 14133,.de 2021) 

7.10.4 0 reõebimento provisório também fitará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campO e A entrega dos Manuais e Instruções exigis eise  

7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou  ern  parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. • 

7.11 Quando a.fiscalização for exercida por um  fink°  servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a -análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalizayão técnica, e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.12 Os serviçbs serão reCebidosedefiriitiv.amente no prazo , de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento ::provisório,  por Servidor ou -.-Comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, Obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando - houver, no cumpriniento:de obrigações assumidas  pet()  contratado, com menção 
ao seu deseinpenho na execução .contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento -deobrigações, conforme regulamento  (art.  21„)7111, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.12.2 Realizar a::andlise, dos relatórios e de  'Oda  .6 :documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso hajairregularid.ades .que impeçain a liquidação e o-pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais -pertinelates„ solicitando A. CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhad.o para efeito 'de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.12.4 Comunicar a empresa para que . emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente .ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamentoono valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a . execução do objeto., quanta, à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do  art.-.143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no Instrumento de cobrança. 

7.15 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidaslio 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou doeumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  
art.  70, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.17 0 prazo de que trata o item anterior  sera  reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas. uj.õs valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n° 14.133„ de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissão; 

7.18.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5 o valor a pagar; e . 

7.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19 Havendo CITO na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até .que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem  'onus  ao contratante 

7.20 A nOta fiscal ou. instrumento . de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado •da ,comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilid.adede acesso ao referido Sistema; mediante. consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei no .14.133, de 2021.  

7.21 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital,. b) identificar possível razão que impeça a participação eni licitação, 
no âmbito do érgge ou entidadeoproibieão de .contratar  :Corn  •o Poder Público,  bent  come ocorrêneias 
impeditivas indiretaa, (INSTRUÇÃO- NORMATIVA. N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). • 
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7.22 Constatando-se, a • situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo praZo,. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.23 Não havendo regularização ou. sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela .fiscalização da regularidade fiscal quanto A 
inadimplência do contratado, bem como quanto A. existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.24 Persistindo a irregularidade,  co  cOntratatite deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo adniinistrativO correspondente, ,assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso contratado não regularize sua situação de 
Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.26 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da linstrucão Normativa SEGES/ME 
n° 77 ..ge ?).022. 

7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data. de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice 'Nacional de Pret;:•,OS ao Consurnidor‘ Amplo  (EP(  A) "de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

7.28 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 
crédito  ern  bancoaagência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
ou transferência bancária pata pagamento 

7.30 Quando do pagamento,  sera  efetuada  a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.3 0.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.31 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
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8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO Ff RN CEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 prestador d.e serviços  sera  selecionado por meio da.  realização d.e procedimento d.e 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,-  sob a forma rRESENCIAL com gravação de  video  e  
audio, corn  -adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. 0 objeto executado conforme a. solicitação de demanda -apresentada a pela . Secretaria 
Municipal. de Fazenda e Planejamento. 

Exigências de habilitação 

8.3.. Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar  Qs  seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa Mica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário inscrição no Registro  Palle()  de E,mpresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. lVlicroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCIVIEL cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.briempresas-e-nios/pt-brienipreendedor;  

8.7. Sociedaie empresaria, sociedade limitada unipessoal SLU ou soeedade identificada 
como empresa individual de respo sabilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrat6 social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva..:sede.,.acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade. cmpreskria estrangeira: portaria do anterização de funcionamento no Brasil, 
publicada no  Dario  • Oficial da União e-  arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar filial,, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  considerada como sua sede, 
conforme. InStnição Normativa DREI/ME ri.° 77, de 18 de março de  2020. 

8.9. Sociedade inscrição do ato ,constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede; acompanhada de doetimento comprobat6rio de.Setts administradores: 

8.10. Filial, sucursal .ou agê, cia de sociedade simples  on  empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas • ou no Registro Público - de Empresas Mercantis onde opera,  
corn  averbação no.Registro onde tem •sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto.  Social, com a ata da assembleia que o 
aprovou., devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva Sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei  n° 5.764  de 16 de 
dezembro 1971.  

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

8.13. Provo. -de inscrição no CadastrO Nacional de PessOas Jurídicas ou no . Cadastro de Pessoas 
Físicas, confOrtne o caso; • 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil .(RFB) e pela Procuradoria-
Geral da i-,Uzenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida 
Ativa da União (DAU)- por elas administrados, inclusiVe-aqueles relativos a Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02  dc  outubro de 2014, do Secretário • da Receita. Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistencia de •débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, .mediante a 
apresentação-  de certidão negativa ou positiva  'corn  efeito de negativa, nos . termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e 'Municipal do domicilio ou sede do 
fomecedor,•re1ativa-A4tividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual  oil  Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu. domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. 0 fOrnecedor enquadrado come .inieroempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios .do ...tratamento 'diferenciado previstos na Lei -Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14,133, de 2021..aart09,cagut,  inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, dernonstraçdo de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.23.  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  superiores 
a 01 (um); 

8.24. AS empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

8.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída ha menos de 02 (dois) anos; 

8.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital ECD ao  Sped.  

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01  (urn)  em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC), sera  exigido 
para fins de habilitação o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do 
valor  tote  estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 
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8.28. As empresas criadas no. exercício financeiro da licitação deverão 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  65, §1 °). 

8.29. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da  area  contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QualificaçAO T(caii 

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológicd.e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação .de • certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente.emitido(s) peio conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

8.30.1. Pala fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos.executado S com as seguintes caractensticas minimas: 

8.30.2.  Safi  admitida, para fins de cornproVação de quantitativo  minim°,  a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

8.30.4. 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias A. comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte a‘i contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executar"ão o contrato,  corn  as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts.  4°, inciso XI, 21., 
inciso I e 42, -.§ .;2°  a6? da Lei n.•5.764, de 1971: 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada  urn  
dos cooperados indicados; 

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao  Milner°  de cooperados necessários 
prestação do serviço; 

8.31.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971,  art.  1;07; 

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fiindação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato ent assembleias gerais ou. 'nas reuni5es ,seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizarama cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
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8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da Lei n.  
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

8.31.8. 

9— ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 180.285,96 (Cento e oitenta mil, duzentos e 
oitenta e cinco reais e noventa e seis centavos), conforme custos unitários apostos na Pesquisa de Preço 
feita pela Secretaria Municipal de Fazenda e planejamento do Município de Caracaral-RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações  (art.  25 do 
Decreto n° 11.462/2023): 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 
14.133, de 2021;  

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10 — ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Caracarai-RR. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caracaral/RR, 19 de janeiro de 2026. 

Y-4 ki4  

ROBSON GOMES DE SOUZA 
Integrante Administrativo 

Portaria de n° 
001/2026/SEMFAP/GAPRE 

MARFIZA BRUNA BATISTA REIS 
Integrante Requisitante 

Portaria de n° 
001/2026/SEMFAP/GAPRE 
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Aprovado por: 

ADELSON  SS  A O DA SILVA 
Secretário Municipal d as e planejamento  

PORT.  00 i21 
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